
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2581310 - DF 
(2024/0071274-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BRENDO PEREIRA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381, III, E 619 

DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-BASE. ADOÇÃO DO PARÂMETRO 

DE AUMENTO DE 1/8 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS PENAS 

MÁXIMA E MÍNIMA DO CRIME PARA A CIRCUNSTÂNCIA 

JUDICIAL NEGATIVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  O reconhecimento de violação dos arts. 381, III, e 619 do CPP 

pressupõe a ocorrência de deficiência na fundamentação, omissão, 

ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, no entanto, não 

pode ser confundida com o mero inconformismo da parte com a 

conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das teses propostas, lança 

mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu 

convencimento. Precedentes.

2. Com base nas provas dos autos – depoimentos das testemunhas que 

narraram as circunstâncias da apreensão, confissão do menor que 

adquiriu o veículo e laudo pericial atestando a impressão digital do réu 

no espelho retrovisor interno do carro –, o Tribunal de origem afastou a 

tese de absolvição por insuficiência de provas, de modo que a alteração 
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desse entendimento exigiria reexame de fatos e provas, providência não 

admitida em recurso especial, por força da Súmula n. 7 do STJ.

3. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é 

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido 

ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra, 

afasta-se a tese de desproporcionalidade em casos de aplicação de 

frações de 1/6 sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os 

limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo, 

desde que devidamente justificado. No caso, correta a adoção do 

parâmetro de 1/8 sobre o intervalo entre as penas máxima e mínima do 

crime.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 28 de outubro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2581310 - DF 
(2024/0071274-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BRENDO PEREIRA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381, III, E 619 

DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-BASE. ADOÇÃO DO PARÂMETRO 

DE AUMENTO DE 1/8 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS PENAS 

MÁXIMA E MÍNIMA DO CRIME PARA A CIRCUNSTÂNCIA 

JUDICIAL NEGATIVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  O reconhecimento de violação dos arts. 381, III, e 619 do CPP 

pressupõe a ocorrência de deficiência na fundamentação, omissão, 

ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, no entanto, não 

pode ser confundida com o mero inconformismo da parte com a 

conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das teses propostas, lança 

mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu 

convencimento. Precedentes.

2. Com base nas provas dos autos – depoimentos das testemunhas que 

narraram as circunstâncias da apreensão, confissão do menor que 

adquiriu o veículo e laudo pericial atestando a impressão digital do réu 

no espelho retrovisor interno do carro –, o Tribunal de origem afastou a 

tese de absolvição por insuficiência de provas, de modo que a alteração 
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desse entendimento exigiria reexame de fatos e provas, providência não 

admitida em recurso especial, por força da Súmula n. 7 do STJ.

3. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é 

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido 

ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra, 

afasta-se a tese de desproporcionalidade em casos de aplicação de 

frações de 1/6 sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os 

limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério mais severo, 

desde que devidamente justificado. No caso, correta a adoção do 

parâmetro de 1/8 sobre o intervalo entre as penas máxima e mínima do 

crime.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

BRENDO PEREIRA GOMES agrava de decisão em que conheci de 

seu agravo para dar parcial provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa reitera os seguintes argumentos: 

a) violação dos arts. 381, III, e 619 do CPP, pois o acórdão não se 

manifestou quanto às teses de fragilidade probatória e da utilização de fração acima 

de 1/6, sem justificativa, para a majoração da pena-base;

b) ofensa ao art. 386, VII, do CPP, uma vez que são ausentes ou 

insuficientes as provas usadas para condenar o réu;

c) contrariedade ao art. 59 do CP, pois o aumento da pena-base foi 

desproporcional.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O recorrente foi condenado, por roubo qualificado pelo uso de chave 

falsa, a 3 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão, em regime semiaberto, mais 12 dias-

multa, o que foi mantido em grau recursal.

Na sequência, conheci do agravo para dar parcial provimento ao recurso 

especial, a fim de afastar a qualificadora relativa ao emprego de chave falsa e 

estabelecer a pena definitiva do réu em 1 ano, 7 meses e 7 dias de reclusão e 12 

dias-multa, mantidas as demais disposições do acórdão recorrido.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

I. Negativa de prestação jurisdicional – não ocorrência

Verifico que o acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração, 

enfrentou todas as questões essenciais à resolução da controvérsia, notadamente 

pelo que será exposto nos capítulos a seguir. O reconhecimento de violação dos 

arts. 381, III, e 619 do CPP pressupõe a ocorrência de deficiência na 

fundamentação, omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, 

no entanto, não pode ser confundida com o mero inconformismo da parte com a 

conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das teses propostas, lança mão de 

fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu convencimento. Assim, 

no ponto, afasto a ilegalidade indicada. Nesse sentido: EDcl no AgRg no AgRg no 

AREsp n. 2.308.275/TO, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ª T., DJe 

16/11/2023.

II. Pretensão de absolvição

A condenação do réu pelo crime a ele imputado foi mantida no acórdão 

recorrido, sob os seguintes fundamentos (fls. 214-217):

Observe-se que as testemunhas narraram com clareza as 
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circunstâncias da apreensão, afirmada a confissão do menor 
quanto à aquisição do veículo de um terceiro, pelo valor de 
R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), e a existência de uma 
chave mixa no interior do automóvel.
[...]
O menor, ouvido na Delegacia da Criança e do Adolescente - 
DCA, descreveu a forma de aquisição do bem nos exatos 
termos dos depoimentos das testemunhas em juízo, afirmada, 
ainda, a utilização de uma chave mixa, fornecida pelo 
vendedor, para viabilizar a ligação do veículo.
[...]
Acresça-se a conclusão aposta no Laudo de Perícia 
Papiloscópica nº 32.180 (ID 47998859, pág.25), constatada a 
presença de impressão digital do réu no interior do veículo, 
mais precisamente no espelho retrovisor interno:
[...]
Nesse quadro, nenhuma dúvida quanto ao cometimento do 
furto qualificado pelo emprego de chave falsa. Como se sabe, 
em se tratando de crime de furto, cometido na ausência de 
testemunhas, a prova pericial consubstanciada em confronto 
positivo de impressão digital é considerada apta a respaldar a 
condenação, ainda mais, quando, como no caso dos autos, 
robustecida por outros elementos de prova.
 

Como se observa, com base nas provas dos autos – depoimentos das 

testemunhas que narraram as circunstâncias da apreensão, confissão do menor que 

adquiriu o veículo e laudo pericial atestando a impressão digital do réu no espelho 

retrovisor interno do carro –, o Tribunal de origem afastou a tese de absolvição por 

insuficiência de provas, de modo que a alteração desse entendimento exigiria 

reexame de fatos e provas, providência não admitida em recurso especial, por força 

da Súmula n. 7 do STJ.

 
III. Pena-base – proporcionalidade

A defesa afirma que o Tribunal local, ao calcular a pena-base, para a 

única circunstância judicial negativada – antecedentes –, deveria haver observado o 

aumento de 1/6 sobre a pena mínima, e não o parâmetro de 1/8 sobre o intervalo 

entre as penas máxima e mínima do crime (9 meses).

A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é 

reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério rígido ou 
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puramente matemático para a exasperação da pena-base. Em regra, afasta-se a 

tese de desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de 1/6 sobre a 

pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do 

tipo, admitido outro critério mais severo, desde que devidamente justificado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. 
PREPONDERÂNCIA DA NATUREZA E DA QUANTIDADE 
DE DROGAS SOBRE AS CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 59 DO 
CP. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A delimitação do pedido na petição inicial é requisito para o 
correto desenvolvimento do processo. Uma vez decidido o habeas 
corpus, não se admite que a parte amplie e inove a lide no âmbito 
do agravo regimental.
2. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é 
reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério 
rígido ou puramente matemático para a exasperação da pena-base. 
Em regra, afasta-se a tese de desproporcionalidade em casos de 
aplicação de frações de 1/6 sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o 
intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo, admitido 
outro critério mais severo, desde que devidamente justificado.
3. No caso, inexiste absurdo na primeira fase da dosimetria. Fosse 
aplicada, cumulativamente, a fração de 1/8, ante à culpabilidade e 
às circunstâncias do crime, e de 1/5 (preponderância indicada no 
art. 42 da Lei de Drogas), em relação à natureza e à quantidade das 
drogas apreendidas, a pena-base seria maior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 844.533/AL, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024)
 

No caso, correta a adoção do parâmetro de 1/8 sobre o intervalo entre as 

penas máxima e mínima do crime.

IV. Dispositivo

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0071274-4 AREsp 2.581.310 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07031757620208070005

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRENDO PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDO PEREIRA GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C54224515541<254812911@ 2024/0071274-4  -  AREsp 2581310   Petição : 2024/0072531-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44106510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 22/10/2024 17:37:36
Código de Controle do Documento: 1EB6B25F-6474-4D21-9C43-8AEEF82819FC


